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de 2008 e afixada em 11 de Junho de 2008, do Concurso Externo de 
Ingresso Para Provimento de Um Lugar de Técnico Superior de 2.º 
classe — Estagiário/a (Serviço Social) do Grupo de Pessoal Técnico 
Superior, aberto por aviso n.º 10858/2007 publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 138, de 19 de Julho de 2007.

A nomeada deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República. (Não carece 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2008. — O Presidente da Câmara, Celso Manuel 
Gomes Ferreira.

300433871 

 Aviso n.º 18481/2008
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

11 de Junho de 2008, nomeei para a categoria de Operário Qualificado 
Principal Asfaltador do Grupo de Pessoal Operário Qualificado, os 
candidatos Júlio António Oliveira Neto e Paulo Nuno Freire Fonseca, 
posicionados em 1.º e 2.º lugar, na lista de classificação final homolo-
gada em 05 de Junho de 2008 e afixada em 11 de Junho de 2008, do 
Concurso Interno de Acesso Limitado para provimento de Dois lugares 
de Operário Qualificado Principal (Asfaltador) do Grupo de Pessoal 
Operário Qualificado, aberto pela Ordem de Serviço afixada em 29 de 
Fevereiro de 2008.

Os nomeados deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República. (Não 
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2008. — O Presidente da Câmara, Celso Manuel 
Gomes Ferreira.

300433936 

 Aviso n.º 18482/2008
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

11 de Junho de 2008, nomeei para a categoria de Operário Qualificado 
Principal (Trolha) do Grupo de Pessoal Operário Qualificado, os candi-
datos Júlio Manuel Barbosa de Sousa, Carlos Manuel Coelho da Silva 
e Sérgio Joaquim Dias Carvalho, posicionados em 1.º, 2.º e 3.º lugar, 
respectivamente, na acta de classificação final homologada em 11 de 
Junho e afixada em 11 de Junho de 2008, do Concurso Interno de Acesso 
Limitado para provimento de Três lugares de Operário Qualificado 
Principal(Trolha) do Grupo de Pessoal Operário Qualificado, aberto 
pela Ordem de Serviço afixada em 29 de Fevereiro de 2008.

Os nomeados deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República. (Não 
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2008. — O Presidente da Câmara, Celso Manuel 
Gomes Ferreira.

300434024 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES DE COURA

Aviso n.º 18483/2008

Concursos externos de ingresso
Nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 

adaptado à administração local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de 
Junho, conjugado com o disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 117.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torno público que, por meus 
despachos datados de 4 e 9 de Junho de 2008, se encontram abertos, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso 
no Diário da República, concursos externos de ingresso para admissão 
em regime de contrato individual de trabalho por tempo indeterminado 
para exercício de funções públicas com vista ao preenchimento dos 
postos de trabalho correspondentes às seguintes categorias:

Concurso A — para provimento de um lugar de Técnico Superior Ju-
rista de 2.ª Classe / Estagiário, do grupo de pessoal Técnico Superior;

Concurso B — para provimento de um lugar de Técnico Superior 
de 2.ª Classe / Estagiário (Área de Acção Social), do grupo de pessoal 
Técnico Superior;

Concurso C — para provimento de um lugar de Técnico Superior 
de 2.ª Classe / Estagiário (Área de Organização e Gestão), do grupo de 
pessoal Técnico Superior;

Concurso D — para provimento de um lugar de Técnico de Infor-
mática do Grau 1, Nível 1 / Estagiário, do grupo de pessoal Técnico 
de Informática;

Concurso E — para provimento de quatro lugares de Auxiliar de 
Acção Educativa, Nível 1, do grupo de pessoal Auxiliar — Apoio Edu-
cativo;

Concurso F — para provimento de quatro lugares de Auxiliar de 
Serviços Gerais, do grupo de pessoal Auxiliar;

Concurso G — para provimento de um lugar de Telefonista, do grupo 
de pessoal Auxiliar.

1 — Fundamentação legal — os presentes concursos regem -se pelo 
disposto nos Decretos -Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de 
Junho, 404 -A/98, de 18 de Dezembro, 412 -A/98, de 30 de Dezembro, 
97/2001, de 26 de Março, 265/88, de 28 de Julho, 184/2004, de 29 
de Junho, 29/2001, de 3 de Fevereiro, Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Portaria n.º 358/2002, de 3 de 
Abril, Código do Procedimento Administrativo e demais legislação 
aplicável.

2 — Remunerações:
Concursos A, B e C — os concorrentes que vierem a ser providos nos 

lugares serão remunerados com o vencimento mensal correspondente 
ao escalão 1, índice 321, do anexo 2 do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 
30 de Dezembro, cujo valor é actualmente de 1.070,89 €;

Concurso D — o concorrente que vier a ser provido no lugar será re-
munerado com o vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 
290, conforme estabelece o n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, 
de 26 de Março (Mapa II), cujo valor é actualmente de 967,47 €;

Concursos E — os concorrentes que vierem a ser providos nos lugares 
serão remunerados com o vencimento mensal correspondente ao escalão 
1, índice 142, do anexo I do Decreto -Lei n.º 184/2004, de 29 de Julho, 
cujo valor é actualmente de 473,73 €;

Concursos F — os concorrentes que vierem a ser providos nos lu-
gares serão remunerados com o vencimento mensal correspondente ao 
escalão 1, índice 128, do anexo 2 do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 
de Dezembro, cujo valor é actualmente de 427,02 €;

Concursos G — o concorrente que vier a ser provido no lugar será 
remunerado com o vencimento mensal correspondente ao escalão 1, 
índice 133, do anexo 2 do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, 
cujo valor é actualmente de 443,70 €.

3 — Descrição de funções:
Concurso A — as constantes no Mapa I anexo ao Decreto -Lei 

n.º 248/85, de 15 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, conjugadas com as constantes no Des-
pacho n.º 10688/99, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 126, 
de 31 de Maio de 1999.

Concurso B — as constantes no Mapa I anexo ao Decreto -Lei 
n.º 248/85, de 15 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.

Concurso C — as constantes no Mapa I anexo ao Decreto -Lei 
n.º 248/85, de 15 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, conjugadas com as constantes no Des-
pacho n.º 20/SEALOT/94, publicado no Diário da República, 2.ª Série, 
n.º 110, de 12 de Maio de 1994.

Concurso D — as constantes no artigo 3.º da Portaria n.º 358/2002, 
de 3 de Abril.

Concurso E — as constantes no Anexo III da Decreto -Lei n.º 184/2004, 
de 29 de Julho.

Concurso F — as constantes do Despacho n.º 4/88, publicado no 
Diário da República, 2.ª Série, n.º 80, de 6 de Abril de 1989.

Concurso G — as constantes do Despacho n.º 38/88, publicado no 
Diário da República, 2.ª Série, n.º 22, de 26 de Janeiro de 1989.

4 — Local de trabalho — área do município de Paredes de Coura.
5 — Prazo de Validade — os presentes concursos são válidos ex-

clusivamente para as vagas postas a concurso e terminam com o seu 
preenchimento.

6 —  Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais e de provimento em funções públicas: Os constantes do 

n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 

ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatórias.
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6.2 — Especiais:
Concurso A — os constantes na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do 

Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à Administra-
ção Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, ou seja, 
possuir Licenciatura em Direito;

Concurso B — os constantes na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à Administra-
ção Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, ou seja, 
possuir Licenciatura em Educação Social;

Concurso C — os constantes na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à Administra-
ção Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, ou seja, 
possuir Licenciatura em Gestão Comercial e Contabilidade;

Concurso D — adequado curso tecnológico, curso das escolas pro-
fissionais ou curso que confira certificado de qualificação de nível III 
em áreas de informática, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º 
do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de Março.

Concurso E — os constantes no n.º 2 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 184/2004, de 29 de Julho de 2004, ou seja, possuir a escolaridade 
obrigatória de acordo com a idade.

Concurso F — os constantes no artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 247/87, 
de 17 de Junho, ou seja, possuir a escolaridade obrigatória de acordo 
com a idade.

Concurso G — os constantes na alínea c) do n.º 1 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à Administra-
ção Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, ou seja, 
possuir a escolaridade obrigatória de acordo com a idade.

7 — Métodos de selecção dos candidatos — prova de conhecimentos 
(PC) gerais e específicos e entrevista profissional de selecção (EPS).

7.1 — A prova de conhecimentos (PC) será escrita, com carácter 
eliminatório, e visa avaliar os níveis de conhecimentos académicos e 
profissionais exigíveis e adequados ao exercício da função.

7.1 — 1. A prova de conhecimentos terá a duração de noventa minu-
tos, não sendo permitida a consulta de legislação, e será classificada na 
escala de 0 a 20 valores.

7.1 — 2. As matérias e legislação que poderá ser necessária para a re-
alização da prova de conhecimentos gerais e específicos é a seguinte:

Conhecimentos gerais (todos os concursos):
Constituição da República Portuguesa — Título VIII (Poder Lo-

cal);
Carta Deontológica do Serviço Público — Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 18/93, de 17 de Março;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração 

Local (Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro e Decreto -Lei n.º 413/93, 
de 23 de Dezembro);

Regime Jurídico de Férias, Faltas e Licenças (Decreto -Lei n.º 100/99, de 
31 de Março, Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, 
de 5 de Maio e Decreto -Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio);

Atribuições das autarquias locais e competências dos respectivos 
órgãos (Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de Janeiro);

Quadro de Transferências de Atribuições e Competências para as 
autarquias locais (Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro e Lei n.º 67 -A/2007, 
de 31 de Dezembro);

Código de Procedimento Administrativo (Decretos -Leis n.os 442/91, de 
15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 18/2008, de 29 de Janeiro);

Medidas de Modernização Administrativa (Decretos -Leis n.os 135/99, 
de 22 de Abril e 29/2000, de 13 de Março);

Código do Trabalho (Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, Lei n.º 35/2004, 
de 29 de Julho e Lei n.º 9/2006, de 20 de Março);

Regimes de Vinculação, carreiras e Remunerações dos trabalhado-
res que exercem funções públicas (Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro);

SIADAP — Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho na Admi-
nistração Pública (Lei n.º 10/2004, de 22 de Março, Decreto Regulamen-
tar n.º 6/2006, de 20 de Junho e Decreto Regulamentar n.º 19 -A/2004, 
de 14 de Maio);

Lei das Finanças Locais (Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro e Lei 
n.º 22 -A/2007, de 29 de Junho;

Regime de horários (Decretos -Leis n.os 259/98, de 18 de Agosto, 
325/99, de 18 de Agosto, 324/99, de 18 de Agosto e Rectificação 
n.º 13 -E/98, de 31 de Agosto);

Estrutura Orgânica da CMPC, publicada na 2.ª Série do Diário da 
República, n.º 24, apêndice n.º 11, de 2 de Fevereiro de 2006;

Conhecimentos gerais sobre o concelho de Paredes de Coura (Sítio 
da Internet da Câmara Municipal de Paredes de Coura e do Instituto 
Nacional de Estatística).

Conhecimentos específicos:
Concurso A:
Regime Jurídico das Empreitadas e Obras Públicas (Decreto -Lei 

n.º 59/99, de 2 de Março e respectivas alterações);
Código dos Contratos Públicos (Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 

Janeiro);
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (Decreto -Lei n.º 555/99, 

de 16 de Dezembro e respectivas alterações);
Regime Geral das Contra -ordenações (Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 

de Outubro e respectivas alterações);
Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (Lei n.º 98/97, 

de 26 de Agosto e respectivas alterações);
Regulamentos Municipais de Paredes de Coura.

Concurso B:
Rede social (Resolução de Conselho de Ministros n.º 197/97, de 18 

de Novembro e Decreto -Lei n.º 115/2006, de 14 de Junho);
Regime de voluntariado (Lei n.º 71/98, de 3 de Novembro);
I Plano de acção para a integração das pessoas com deficiência ou 

Incapacidade (Resolução de Conselho de Ministros n.º 120/2006, de 
21 de Setembro);

Rendimento Social de Inserção — RSI (Despacho n.º 451/2007, de 
10 de Janeiro);

Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (Decreto -Lei 
n.º 101/2006, de 6 de Junho e Despacho n.º 19040/2006, de 19 de Se-
tembro);

Competências dos Municípios em matéria de Acção Social (Decreto-
-Lei n.º 399 -A/84, de 28 de Dezembro);

Acolhimento Familiar (Decreto -Lei n.º 190/92, de 3 de Setembro);
Protecção de crianças e jovens em perigo (Lei n.º 147/99, de 1 de 

Setembro e Decreto -Lei n.º 332 -B/2000, de 30 de Dezembro);
Regulamento Municipal de Apoio à Habitação Degradada para Estra-

tos Sociais Desfavorecidos do Município de Paredes de Coura;
Caracterização socioeconómica do concelho de Paredes de Coura 

(Sítio da Internet da Câmara Municipal de Paredes de Coura e do Instituto 
Nacional de Estatística).

Concurso C:
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (Decreto -Lei 

n.º 54 -A/99, de 22 de Fevereiro e respectivas alterações);
Cálculo Financeiro, Teoria e Prática (Rogério Matias — Escolar Edi-

tora, 2007, 2.ª Edição);
Cálculo Financeiro (Alves Mateus — Edições Sílabo, 1999).

Concurso D:
O estatuto das carreiras e funções específicas do pessoal de informá-

tica, áreas e conteúdos funcionais (Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de 
Março e Portaria n.º 358/2002, de 3 de Abril);

Administração de sistemas operativos;
Instalação de sistemas informáticos — hardware, sistemas operativos 

e utilitários;
Segurança de sistemas informáticos;
Bases de dados:
Conhecimentos de SQL;
Administração de servidores de Internet e Intranet;
Transmissão de dados, comunicações e redes;
Administração de redes locais;
Infra -estruturas de redes — conceitos de arquitectura e topologia;
Redes de dados, Internet, Intranet e correio electrónico.
Bibliografia recomendada:
Windows Server 2003 — Curso completo (Samuel Santos e António 

Rosa);
Linux Curso Completo — 5.º edição (Fernando Pereira);
Engenharia de Redes Informáticas (Edmundo Monteiro e Fernando 

Boavida);
SQL — Structered Query Language — 6.º edição actualizada (Luís 

Damas).

Concursos E, F e G: (a mencionada nos conhecimentos gerais).

7.2 — A entrevista profissional de selecção (EPS) será pontuada numa 
escala de 0 a 20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal e de 
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos 
candidatos, ponderados os seguintes factores:

a) Relação Interpessoal — avaliará o poder de comunicação e de 
reacção às situações colocadas:

Muito elevada — 17 a 20 valores;
Elevada — 14 a 16 valores;
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Média — 9,5 a 13 valores;
Inferior à média — menos de 9,5 valores.

b) Cultura Geral — avaliará pela abordagem de temas da actualidade, 
as capacidades intelectuais, analisando e ponderando a sequência lógica 
do raciocínio e a fluência e riqueza de expressão verbal do candidato:

Muito elevada — 17 a 20 valores;
Elevada — 14 a 16 valores;
Média — 9,5 a 13 valores;
Inferior à média — menos de 9,5 valores.

c) Motivação Profissional — avaliará as motivações dos candidatos, 
face ao conteúdo e exigências da carreira e categoria a exercer:

Bem definida — 17 a 20 valores;
Medianamente definida — 14 a 16 valores;
Pouco definida — 9,5 a 13 valores;
Indefinida — menos de 9,5 valores.

d) Conhecimento das autarquias em geral e de Paredes de Coura em 
particular — avaliará, nomeadamente, o conhecimento da actividade 
municipal desenvolvida no sector para o qual se faz o recrutamento e 
respectiva organização interna:

Conhece bem — 17 a 20 valores;
Conhece medianamente — 14 a 16 valores;
Conhece pouco — 9,5 a 13 valores;
Desconhece — menos de 9,5 valores.

7.2 — 1. A classificação da entrevista resultará da média aritmética 
simples das pontuações obtidas nas quatro alíneas anteriores.

7.3 — O ordenamento final dos candidatos pela aplicação dos refe-
ridos métodos de selecção será expressa de 0 a 20 valores e resultará 
da média aritmética simples da classificação obtida em cada prova, 
sendo considerados não aprovados os candidatos que na prova escrita 
de conhecimentos gerais e específicos e na classificação final obtenham 
classificação inferior a 9,50 valores, utilizando para além dos números 
inteiros o máximo de dois dígitos decimais sem arredondamentos e 
efectuada de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (PC + EPS) / 2

Em que: CF = classificação final; PC = prova de conhecimentos; EPS 
= entrevista profissional de selecção.

7.3 — 1. Sempre que o solicitarem, aos candidatos serão facultadas as 
actas de reuniões do júri sobre os critérios de apreciação e ponderação 
utilizados, bem como sobre o sistema de classificação final.

8 — Quota de emprego para pessoas com deficiência — nos termos 
do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os 
candidatos com deficiência têm preferência em igualdade de classifica-
ção, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Estes devem 
declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, nos termos 
dos artigos 6.º e 7.º do diploma supramencionado.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente da Câmara, podendo ser entregue pesso-
almente (até às 16,00 horas) na Secção de Pessoal, ou remetido pelo 
correio, com aviso de recepção, até ao último dia do prazo fixado no 
presente aviso, para: Município de Paredes de Coura, Largo Visconde 
de Mozelos, AP. 6, 4941 -909 Paredes de Coura, contendo os seguintes 
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nascimento, 
filiação, naturalidade, nacionalidade, número, data e serviço do bilhete 
de identidade, número fiscal de contribuinte, residência, código postal 
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, número e data do Diá-

rio da República em que foi publicado o respectivo aviso de abertura.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente 
acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópias do bilhete de identidade (frente e verso) e do número 
fiscal de contribuinte;

b) Documento de habilitações literárias/profissionais, devidamente 
comprovado por fotocópia simples e legível de documento autêntico ou 
autenticado, onde conste a média final do curso;

c) Comprovativos dos requisitos gerais a que se refere o n.º 6.1 do 
presente aviso, salvo se os candidatos declararem no requerimento, em 

alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em 
que se encontram relativamente às alíneas a), b), d), e) e f);

d) Curriculum Vitae actualizado, datado e assinado pelo candidato, 
onde constem, nomeadamente, as funções que tem exercido, os respec-
tivos períodos de exercício e a formação profissional, acompanhado dos 
respectivos comprovativos.

10 — Os candidatos têm à sua disposição, na Secretaria desta Câmara 
Municipal, requerimentos de modelo tipo.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As candidaturas que não obedeçam aos requisitos do presente 

aviso serão excluídas.
13 — A publicidade da lista de candidatos admitidos e excluídos, 

bem como a lista de classificação final do concurso, é efectuada nos 
termos dos artigos 34.º, 38.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
Julho, adaptados à Administração Local pelo artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 238/99, de 25 de Junho.

14 — Os candidatos admitidos a concurso serão notificados nos ter-
mos do artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

15 — A relação de candidatos, bem como a lista de classificação final, 
serão afixados, para consulta, no átrio da porta principal do edifício dos 
Paços do Município.

16 — Composição dos Júris:
Concurso A:
Presidente: António Alberto Lebrão Martins Esteves, Vereador em 

Regime de Permanência e Vice -Presidente da Câmara, que será subs-
tituído pelo 1.º vogal efectivo nas suas faltas e impedimentos: Vogais 
efectivos: Dr. Manuel da Cunha Gonçalves, Chefe de gabinete de Apoio 
à Presidência e Dr.ª Maria da Conceição Gonçalves Alves, Técnica Su-
perior de 1.ª Classe; Vogais suplentes: Dr. Aníbal Fernando Rodrigues 
de Almeida, Técnico Superior Assessor e Eng. Isabel Barbeitos do 
Nascimento, Técnica Superior de 1.ª Classe.

Concurso B:
Presidente: Dr. Manuel Pinheiro Monteiro, Vereador, que será subs-

tituído pelo 1.º vogal efectivo nas suas faltas e impedimentos: Vogais 
efectivos: Dr. Aníbal Fernando Rodrigues de Almeida, Técnico Superior 
Assessor e Dr.ª Maria Joana Pinto Rodrigues, Técnica Superior Prin-
cipal; Vogais suplentes: Eng. Isabel Barbeitos do Nascimento, Técnica 
Superior de 1.ª Classe e Dr.ª Nélia Borges Aguiar, Técnica Superior de 
2.ª Classe.

Concurso C:
Presidente: António Alberto Lebrão Martins Esteves, Vereador em 

Regime de Permanência e Vice -Presidente da Câmara, que será subs-
tituído pelo 1.º vogal efectivo nas suas faltas e impedimentos: Vogais 
efectivos: Dr.ª Maria Joana Pinto Rodrigues, Técnica Superior Principal 
e Dr.ª Maria da Conceição Gonçalves Alves, Técnica Superior de 1.ª 
Classe; Vogais suplentes: Dr. Aníbal Fernando Rodrigues de Almeida, 
Técnico Superior Assessor e Eng. Isabel Barbeitos do Nascimento, 
Técnica Superior de 1.ª Classe.

Concurso D:
Presidente: António Alberto Lebrão Martins Esteves, Vereador 

em Regime de Permanência e Vice -Presidente da Câmara, que será 
substituído pelo 1.º vogal efectivo nas suas faltas e impedimentos: 
Vogais efectivos: Dr.ª Maria da Conceição Gonçalves Alves, Técnica 
Superior de 1.ª Classe e Ricardo Jorge da Cunha Montenegro, Téc-
nico de Informática do Grau 1, Nível 1; Vogais suplentes: Dr. Aníbal 
Fernando Rodrigues de Almeida, Técnico Superior Assessor e An-
selmo Manuel Araújo Rodrigues, Técnico de Informática do Grau 
1, Nível 1.

Concurso E:
Presidente: António Alberto Lebrão Martins Esteves, Vereador em 

Regime de Permanência e Vice -Presidente da Câmara, que será subs-
tituído pelo 1.º vogal efectivo nas suas faltas e impedimentos: Vogais 
efectivos: Dr. Aníbal Fernando Rodrigues de Almeida, Técnico Superior 
Assessor e Ana Clara Ribeiro de Carvalho, Chefe de Repartição; Vogais 
suplentes: Dr.ª Maria Joana Pinto Rodrigues, Técnica Superior Principal 
e José Manuel Braga Fernandes, Chefe de Secção.

Concursos F e G:
Presidente: António Alberto Lebrão Martins Esteves, Vereador em 

Regime de Permanência e Vice -Presidente da Câmara, que será subs-
tituído pelo 1.º vogal efectivo nas suas faltas e impedimentos: Vogais 
efectivos: Ana Clara Ribeiro de Carvalho, Chefe de Repartição e José 
Manuel Braga Fernandes, Chefe de Secção; Vogais suplentes: Dr. Aníbal 
Fernando Rodrigues de Almeida, Técnico Superior Assessor e Maria 
Joana Pinto Rodrigues, Técnica Superior Principal.
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17 — Regime de estágios:
17.1 — Concursos A, B e C — o ingresso na carreira técnica superior 

é precedido de estágio.
17.1 — 1. O estágio terá carácter experimental de doze meses.
17.2 Concurso D — o ingresso na carreira de técnico de informática 

é precedido de estágio.
17.2 — 1 O estágio terá carácter experimental de seis meses.
17.3 — Os estágios obedecem às seguintes regras:
17.3 — 1. A frequência de estágio será feita em regime de contrato 

de individual de trabalho para o exercício de funções públicas, no caso 
de indivíduos não vinculados à Administração Pública, e em regime de 
comissão de serviço extraordinária, nos restantes casos. O estágio deverá, 
em princípio, integrar a frequência de cursos de formação directamente 
relacionados com as funções a exercer.

Findo o período de estágio, os estagiários serão avaliados por um 
Júri de estágio, numa escala de 0 a 20 valores, que salvo indicação em 
contrário, serão os mesmos dos presentes concursos, de acordo com os 
princípios fixados no n.º 3, do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 265/88, de 
28 de Julho, e se nessa avaliação obtiverem classificação não inferior 
a Bom (14 valores), serão providos, a título definitivo, nos postos de 
trabalho vagos de técnicos superiores de 2.ª classe e técnico de informá-
tica do grau 1, nível 1, com direito aos posicionamentos remuneratórios 
correspondentes.

Na avaliação e classificação final o Júri terá em atenção o relatórios de 
estágio a apresentar pelos estagiários, a classificação de serviço obtida 
durante o período de estágio e, sempre que possível, os resultados da 
formação profissional.

A não aprovação no estágio implica o regresso ao lugar de origem ou 
a imediata rescisão do contrato, sem direito a qualquer indemnização, 
consoante se trate de indivíduos vinculados ou não à função pública.

18 — Os demais contratos de trabalho por tempo indeterminado estão 
sujeitos a período experimental nos termos da lei.

19 — Em matéria de constituição, composição, competência do júri, 
homologação e recursos aplicam -se as regras previstas na lei geral sobre 
concursos na função pública, com as necessárias adaptações.

20 — As condições de trabalho e as regalias são as genéricas das con-
tratações previstas no Código do Trabalho e legislação regulamentar.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

22 — Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 41.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, conjugado com os artigos 24.º, 25.º 
e 26.º da Portaria n.º 1499 -A/2007, de 21 de Novembro, e após de-
senvolvimento dos procedimentos de mobilidade especial, previstos 
no artigo 34.º do mesmo diploma e publicados no SIGA -ME sob os 
códigos de oferta, Concurso A — P20082753, em 14 de Maio de 2008, 
Concurso B — P20082772, Concurso C — P20082783, Concurso 
D — P20082786, Concurso E — P20082789, Concurso F — P20082794 
e Concurso G — P20082798, em 15 de Maio de 2008, verificando -se 
a inexistência de candidatos opositores aos procedimentos, foram os 
mesmos encerrados, respectivamente, em 4 e 6 de Junho de 2008.

12 de Junho de 2008. — O Presidente da Câmara, António Pereira 
Júnior.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE REDONDO

Aviso n.º 18484/2008
No uso da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do 

artigo 68.º, da Lei n.º 169/98, de 18 de Setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, nomeio, após conclusão do pro-
cedimento concursal iniciado com a publicação do aviso n.º 22854/2007, 
no Diário da República, 2.ª Série, de 21 de Novembro, Hugo Miguel 
Silveira Ferreira, no cargo de direcção intermédia de 2.º Grau, chefe de 
Divisão Planeamento e Desenvolvimento

O provimento em comissão de serviço é feito por 3 anos, renovável 
por iguais períodos de tempo, nos termos do n.º 8, do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterado e republicado pela Lei n.º 51/2005 
de 30.Agosto. De acordo com o n.º 9.º do mencionado preceito legal, o 
provimento produz efeitos a partir de 29.Maio.2008.

6 de Junho de 2008. — O Presidente da Câmara, Alfredo Falamino 
Barroso.

Nota curricular
Nome — Hugo Miguel Silveira Ferreira.
Nacionalidade — Portuguesa.
Data de nascimento — 17/Maio/1977.
Bilhete de Identidade n.º 11129965, emitido em Évora em 28/07/2004, 

válido até 28/06/2010.
Contribuinte n.º 219671265.
Habilitações Académicas/profissionais — Licenciatura em Economia, 

pela Universidade Évora.
Percurso Profissional:
Desde Fevereiro de 2007 — Chefe de Divisão de Planeamento e 

Desenvolvimento do Município de Redondo, em regime de substituição;
Setembro de1999 a Janeiro de 2007 — Técnico Superior do Município 

de Redondo, desempenhando funções de Coordenação do GADE;
Novembro de 2000 — Coordenação Financeira dos Projectos do 

Município de Redondo que foram objecto de co -financiamento nacional 
ou comunitário; Gestão Financeira e de Pessoal da REDAT — Redondo 
Artesanato e Turismo, C.I.P.R., L.da;

Técnico Oficial de Contas, responsável por vários projectos desenvol-
vidos pela MARCA — Associação para o Desenvolvimento Local, de 
Montemor -o -Novo, e co -financiados pelo Programa Operacional para o 
Emprego, Formação e Desenvolvimento Social, desde 2002;

Formador do módulo de «Fiscalidade» em acções de formação orga-
nizadas pela VINAZ — ADL, de Redondo e pela ADRAL, S. A.;

Orientador de Estágios Profissionais e de Estágios Curriculares;

Formação Profissional mais relevante:
Técnicas de Chefia e Liderança (28 horas), ministrada pelo CEFA;
Desenvolvimento Local no Contexto Europeu (126 horas), ministrada 

pela ADRAL;
O Novo Regime de Avaliação do Desempenho — SIADAP (21 horas), 

ministrada pela AMDE.
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 Regulamento n.º 330/2008
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Municipal de 

Redondo, na sua reunião ordinária, realizada a 23 de Abril de 2008, 
aprovou por unanimidade e em minuta o Plano de Pormenor do Centro 
Histórico de Redondo.

9 de Junho de 2008. — O Presidente da Câmara, Alfredo Falamino 
Barroso.

Plano de Pormenor do Centro Histórico de Redondo

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se à área do Centro Histórico de 
Redondo, delimitada na Planta de Implantação do Plano de Pormenor 
do Centro Histórico de Redondo (PPCHR), com a designação de área 
de intervenção.

Artigo 2.º
Objectivos

O PPCHR, conforme o disposto no artigo 90.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99 de 22 de Setembro na redacção conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 310/03 de 10 de Dezembro, desenvolve e concretiza propostas de 
organização espacial na área de intervenção, definindo com detalhe a 
concepção da forma de ocupação e servindo de base aos projectos de 
execução das infra -estruturas, da arquitectura dos edifícios e dos espaços 
exteriores, de acordo com as prioridades estabelecidas nos programas 
de execução constantes do plano director municipal.

Artigo 3.º
Relação entre os instrumentos de gestão territorial

O Plano de Pormenor do Centro Histórico de Redondo apresenta -se 
em conformidade com o n.º 2 do artigo 36.º e n.º 2 do artigo 37.º e altera 
o n.º 1 do artigo 38.º (de acordo com o disposto nos artigos 12.º e 15.º 
deste Regulamento) do Plano Director Municipal de Redondo, único 
Instrumento de Gestão Territorial na área de intervenção.




